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prova serão considerados reprovados no Exame Intelectual e eli-
minados do Concurso de Admissão, mesmo que aprovados em todas
as demais provas. Parágrafo único. Só serão corrigidos os cadernos de
redação da parte da avaliação da expressão escrita daqueles can-
didatos(as) que estiverem classificados em até 3 (três) vezes o nú-
mero de vagas por credo religioso, sendo que o número de cadernos
de redação a serem corrigidos por credo religioso, não poderá ser
inferior a 10 (dez). Art. 86. Será atribuída pontuação 0,000 (zero
vírgula zero) à 3a parte da prova (Avaliação da Expressão Escrita) que
apresentar texto com uma ou mais das seguintes características: I -
fuga total ao tema proposto; II - modalidade textual diferente da
pedida; III - ilegível; IV - linguagem e/ou texto incompreensível; V -
em forma de poema ou outra que não em prosa; VI - com menos de

20 (vinte) ou mais de 30 (trinta) linhas; ou VII - não utilização de
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Parágrafo único. Os cri-
térios a serem utilizados na correção da Avaliação da Expressão
Escrita, os valores de cada item que compõe a tabela de correção bem
como a grade de penalizações por erros cometidos pelo candidato
encontram-se disponíveis em Anexo a este Edital. Art. 87. O re-
sultado da correção de cada parte da prova será expresso por um
valor numérico, variável de 0 (zero) a 10 (dez), calculado com apro-
ximação de milésimos. Parágrafo único: No arredondamento de nú-
meros serão observadas as seguintes regras: I - quando o primeiro
algarismo a ser abandonado for 0,1,2,3 ou 4, fica inalterado o último
algarismo a permanecer. Exemplo: 48,2354 passa para 48,235; II -
quando o primeiro algarismo a ser abandonado for 5,6,7,8 ou 9,
aumenta-se de uma unidade o último algarismo a permanecer. Exem-
plo: 48,2356 passa para 48,236. Art. 88. Não será corrigida a 3ª parte
da prova (Avaliação da Expressão Escrita), do candidato que não
obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de acertos nos itens de
múltipla escolha de cada uma das partes restantes: 1ª parte Co-
nhecimentos Específicos (Teologia) e 2ª parte Conhecimentos Gerais
constituída por itens de Língua Portuguesa. Art. 89. A Nota Final do
EI (NF/EI) do(a) candidato(a) será expressa por um valor numérico,
variável de 0 (zero) a 10 (dez), com aproximação de milésimos,
obtido pela média ponderada entre a nota da 1ª parte que corresponde
à prova de conhecimentos específicos (CE), com peso 3 (três) e da 2ª
parte que corresponde à prova de conhecimentos gerais (CG), com
peso 1 (um). Para esse cálculo, será utilizada a seguinte fórmula:
NF/EI= [(CE x 3) + (CG x 1)] / 4 - Seção IX - Da Divulgação do
Resultado do Concurso de Admissão - Art. 90. A EsFCEx divulgará
o resultado do exame intelectual pela Internet no endereço
http://www.esfcex.ensino.eb.br/esfcex, apresentando a relação dos
candidatos aprovados, por credo religioso objeto do Concurso de
Admissão, com a classificação geral, que terá como base a ordem
decrescente das notas finais do exame intelectual (NF/EI). Nessa
relação, serão indicados os que forem abrangidos pelo número de
vagas para matrícula e os incluídos na majoração (lista de reservas).
Em caso de empate na classificação, serão observados os critérios
previstos na Seção III do Capítulo III, deste Edital. Art. 91. O can-
didato não será notificado diretamente pela EsFCEx sobre o resultado
do exame intelectual, devendo consultar a página da Escola na In-
ternet, no endereço eletrônico http://www.esfcex.ensino.eb.br/esfcex,
para obter informações a respeito. Art. 92. O candidato, após tomar
ciência da inclusão do seu nome na relação divulgada pela EsFCEx,
deverá ligar-se com o comando da guarnição de exame onde realizou
as provas para tomar conhecimento sobre locais, datas, horários e
outras providências relacionadas às demais etapas do Concurso de
Admissão. Art. 93. Após apurados os resultados, a EsFCEx pro-
videnciará a publicação, no DOU, para fins de homologação, da
relação dos candidatos aprovados no Concurso de Admissão, em
ordem classificatória. Essa relação será encaminhada ao DECEx, por
intermédio da Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento (DFA), e aos
comandos das guarnições de exame, e divulgada no sítio daquela
Escola na Internet (http://www.esfcex.ensino.eb.br/esfcex), especifi-
cando: os aprovados e classificados nas vagas existentes; os apro-
vados e não classificados, incluídos na majoração (lista de reservas);
e os demais aprovados, não classificados e não incluídos na ma-
joração. Art. 94. Serão divulgadas as notas das provas de Conhe-
cimentos Específicos e Conhecimentos Gerais, bem como a Nota
Final do Exame Intelectual dos candidatos no endereço eletrônico
http://www.esfcex.ensino.eb.br/esfcex. Art. 95. Não serão concedidas
vistas aos cartões de respostas das provas, nem dos cadernos de
redação do EI para os(as) candidatos(as). - CAPÍTULO V - DA
INSPEÇÃO DE SAÚDE - Seção I - Da Convocação para a Inspeção
de Saúde - Art. 96. Serão submetidos à IS os candidatos relacionados
como aprovados no exame intelectual e classificados dentro do nú-
mero de vagas fixadas pelo Estado-Maior do Exército (EME), bem
como os aprovados e relacionados na majoração. Art. 97. Os can-
didatos convocados realizarão a IS em locais designados pelas guar-
nições de exame, obedecendo rigorosamente ao prazo estipulado no
Calendário Anual do Concurso de Admissão. - Seção II - Da Le-
gislação sobre Inspeção de Saúde - Art. 98. A IS, de caráter eli-
minatório, será executada pelas Juntas de Inspeção de Saúde Especial
(JISE), constituídas em cada guarnição de exame, conforme deter-
minam as Instruções Gerais para as Perícias Médicas no Exército
(IGPMEX - IG 30-11), aprovadas pela Portaria do Comandante do
Exército no 566, de 2009, e as Instruções Reguladoras das Perícias
Médicas no Exército (IRPMEX - IR 30-33), aprovadas pela Portaria
no 215-DGP, de 2009. Normas Técnicas sobre Perícias Médicas no
Exército - NTPMEX, aprovadas pela Portaria nº 247-DGP, de 2009 e
alteradas pela Portaria nº 133-DGP, de 2010 e Normas para Inspeção
de Saúde dos Candidatos à Matrícula nos Estabelecimentos de Ensino
Subordinados ao DECEx e nas OM que recebem Orientação Técnico-
Pedagógica, aprovadas pela Portaria nº 014-DECEx, de 2010 e al-
teradas pela Portaria nº 025-DECEx, de 2010. Art. 99. As causas de
incapacidade física são as previstas pelas Normas para Avaliação da
Incapacidade decorrente de Doenças Especificadas em Lei pelas Jun-
tas de Inspeção de Saúde da Marinha, do Exército, da Aeronáutica e
do Hospital das Forças Armadas (Portaria do Ministro da Defesa no

1.174, de 2006) e pelas Normas para Inspeção de Saúde dos Can-
didatos à Matrícula nos Estabelecimentos de Ensino Subordinados ao
DECEx e nas Organizações Militares que Recebem Orientação Téc-
nico-Pedagógica (Portaria no 014-DECEx, de 2010, e alteradas pela
Portaria nº 025-DECEx, de 2010). Tais causas de incapacidade es-
tarão disponibilizadas no endereço eletrônico da EsFCEx
(http://www.esfcex.ensino.eb.br/esfcex). - Seção III - Dos Documen-
tos e Exames de Responsabilidade do Candidato - Art. 100. Por
ocasião da IS o candidato convocado deverá comparecer aos locais
determinados portando o seu documento de identificação e carteira de
vacinação, se a possuir. Terá, ainda, que apresentar, obrigatoriamente,
os laudos dos exames médicos complementares abaixo relacionados,
com os respectivos resultados, cuja realização é de sua responsa-
bilidade. Serão aceitos os exames datados de, no máximo, 2 (dois)
meses antes do último dia previsto no Calendário Anual do Concurso
de Admissão para a realização da IS: I - radiografia dos campos
pleuro-pulmonares; II - sorologia para Lues e HIV; III - reação de
Machado-Guerreiro; IV - hemograma completo, tipagem sanguínea e
fator RH, e coagulograma; V - parasitologia de fezes; VI - sumário de
urina; VII - teste ergométrico; VIII - eletroencefalograma; IX - ra-
diografia panorâmica das arcadas dentárias; X - audiometria; XI -
sorologia para hepatite B (contendo, no mínimo, HBsAg e Anti-HBc)
e hepatite C; XII - exame oftalmológico; XIII - glicemia em jejum;
XIV - ureia e creatinina; XV - radiografia de coluna cervical, torácica
e lombar com laudo; XVI - teste de gravidez BHCG sanguíneo (para
candidatos do sexo feminino); e XVII - colpocitologia oncótica (para
candidatas do sexo feminino). Parágrafo único. O resultado positivo
no exame constante do item XVI será exigido como garantia à can-
didata do direito de realizar o EAF, em momento subsequente ao
período gestacional, respeitadas as demais condições deste Edital. -
Seção IV - Das Prescrições Gerais para a Inspeção de Saúde e
Recursos - Art. 101. O(A) candidato(a) com deficiência visual deverá
se apresentar para a IS portando a respectiva receita médica e a
correção prescrita. Art. 102. A JISE poderá solicitar ao(à) candi-
dato(a) qualquer outro exame que julgar necessário, cuja realização
será, também, de responsabilidade do(a) próprio(a) candidato(a). Art.
103. O(A) candidato(a) considerado "inapto" pela JISE na IS poderá
requerer à sua Gu Exm, Inspeção de Saúde em Grau de Recurso
(ISGR), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de divulgação do resultado pela junta médica responsável. Neste
caso, será orientado pelo Comando da guarnição de exame ou OMSE
quanto aos procedimentos cabíveis. Art. 104. Não haverá segunda
chamada para a inspeção de saúde, nem para a inspeção de saúde em
grau de recurso, quando for o caso. Art. 105. O(A) candidato(a) será
considerado desistente e eliminado do Concurso de Admissão se,
mesmo por motivo de força maior: I - faltar à inspeção de saúde, ou
à inspeção de saúde em grau de recurso, quando for o caso; II - não
apresentar quaisquer dos laudos dos exames complementares exi-
gidos, tanto os previstos neste Edital como os que porventura tenham
sido solicitados pela junta de inspeção de saúde, por ocasião da IS ou
ISGR; III - não concluir a inspeção de saúde, ou a inspeção de saúde
em grau de recurso, quando for o caso; ou IV - deixar de requerer o
adiamento do EAF, por motivo de gravidez ou com filho nascido há
menos de 6 (seis) meses, dentro do prazo fixado no Calendário Anual
do Concurso de Admissão. Art. 106. As atas de inspeção de saúde de
todos os candidatos, sejam eles aptos (aprovados) ou inaptos (re-
provados), serão remetidas para a EsFCEx, devendo 1 (uma) via ficar
no arquivo do Comando da guarnição de exame. Art. 107. As juntas
de inspeção de saúde deverão observar rigorosamente o correto pre-
enchimento de todos os campos constantes das atas com os resultados
das inspeções, conforme as normas que tratam desse assunto, a fim de
evitar possíveis dúvidas futuras. Art. 108. Os pareceres emitidos pela
JISE ou Junta de Inspeção de Saúde de Recurso (JISR) deverão ser os
seguintes: I - "apto à matrícula no EIA/QCM, no ano de 2013"; ou II
- "inapto à matrícula no EIA/QCM, no ano de 2013". III - "inapto
para o EAF e apto para prosseguir no Concurso de Admissão" (para
a candidata grávida ou com filho nascido há menos de seis meses). §
1º Será considerado eliminado do Concurso de Admissão o candidato
que obtiver parecer "inapto" na IS ou na ISGR (se for o caso). § 2º
A candidata que apresentar resultado positivo no teste de gravidez ou
com filho nascido há menos de 6 (seis) meses, deverá receber o
parecer de INAPTO PARA O EAF, PODENDO PARTICIPAR DAS
DEMAIS ETAPAS DO CONCURSO DE ADMISSÃO, nesse caso, a
candidata deverá requerer à sua Gu Exm, até a data prevista de
realização do EAF, o adiamento da realização do EAF, ou preencher
e entregar na sua Gu Exm a declaração de desistência de matrícula,
conforme inciso II, do art. 131; § 3º A candidata grávida ou com filho
nascido há menos de 6 (seis) meses, que não fizer a requisição do
adiamento do EAF no prazo previsto no calendário do Concurso de
Admissão, ou não se declarar desistente, conforme inciso II, do art.
131, será considerada desistente e eliminada do Concurso de Ad-
missão. § 4º A candidata grávida ou com filho nascido há menos de
6 (seis) meses, não declarada desistente, que requerer o adiamento do
EAF, deverá prosseguir no Concurso de Admissão, atendendo às
etapas subsequentes, conforme regulado neste instrumento, até se
tornar apta ao adiamento da matrícula, conforme previsto na Seção
VII, do Capítulo VIII. § 5º A candidata grávida ou com filho nascido
há menos de 6 (seis) meses, não declarada desistente, que requerer o
adiamento do EAF, ficará desobrigada de comparecer na AMAN, na
cidade de Resende-RJ, para revisão médica e conferência dos dados
biográficos, conforme regulado no calendário anual do Concurso de
Admissão. Nesse caso, essa etapa será considerada atendida com a
remessa das cópias autenticadas dos documentos constantes no art.
100, até a data prevista para conferência dos documentos originais,
dos dados biográficos; não isentando a apresentação dos originais, por
ocasião de seu retorno ao Concurso de Admissão, no ano seguinte,
quando deverá estar apta a execução do EAF. § 6º O adiamento do
EAF, por motivo de gravidez ou com filho nascido há menos de 6
(seis) meses, somente poderá ser requerido por uma única vez. -
CAPÍTULO VI - DO EXAME DE APTIDÃO FÍSICA - Seção I - Da

Convocação para o Exame de Aptidão Física - Art. 109. Apenas os
candidatos aprovados na IS (ou em ISGR, se for o caso), inclusive os
que forem militares, submeter-se-ão ao exame de aptidão física, de
caráter eliminatório, nos locais designados por suas respectivas guar-
nições de exame, dentro do prazo estipulado no Calendário Anual do
Concurso de Admissão e de acordo com as condições prescritas neste
capítulo. Parágrafo único. As candidatas grávidas ou com filho nas-
cido há menos de 6 (seis) meses, consideradas inaptas para realização
do EAF, que tiverem o seu EAF adiado a pedido, não deverão ser
eliminadas por motivo de falta. Art. 110. O candidato convocado para
o EAF deverá se apresentar no local designado, no início dessa etapa,
portando seu documento de identificação e conduzindo, numa bolsa,
traje esportivo - camiseta, calção ou bermuda e tênis - dentro do
prazo previsto para a primeira chamada. O cumprimento desse prazo
é necessário para que a comissão encarregada da aplicação do re-
ferido exame disponha de tempo suficiente para realizar a atividade
com todos os convocados, dentro prazo estipulado no Calendário
Anual do Concurso de Admissão. Parágrafo único. O não compa-
recimento do candidato, por motivo de força maior, no primeiro dia
do período destinado à realização do EAF, não implicará a sua eli-
minação sumária pela comissão de aplicação. Contudo, a apresen-
tação do candidato nesta situação deverá ocorrer, impreterivelmente,
até o antepenúltimo dia do período previsto para essa etapa, de modo
que a comissão tenha tempo suficiente para aplicar as tarefas pre-
vistas, de acordo com o Calendário Anual do Concurso de Admissão
e as condições definidas na Seção II do Capítulo VI, deste Edital. -
Seção II - Das Condições de Execução do Exame e da Avaliação -
Art. 111. A aptidão física será expressa pelo conceito "APTO" (apro-
vado) ou "INAPTO" (reprovado), e será avaliada pela aplicação de
tarefas a serem realizadas pelo candidato (com seu próprio traje
esportivo), em movimentos sequenciais padronizados e de forma con-
tínua, conforme as condições de execução discriminadas a seguir: I -
para o sexo masculino: a) flexões de braços: 1. posição inicial: em

terreno plano, liso e, preferencialmente, na sombra, o candidato de-
verá se deitar em decúbito ventral, apoiando o tronco e as mãos no
solo, ficando as mãos ao lado do tronco com os dedos apontados para
a frente e os polegares tangenciando os ombros, permitindo, assim,
que as mãos fiquem com um afastamento igual à largura do ombro;
após adotar a abertura padronizada dos braços, deverá erguer o tronco
até que os braços fiquem estendidos, mantendo os pés unidos e
apoiados sobre o solo; e 2. execução: o candidato deverá abaixar o
tronco e as pernas ao mesmo tempo, flexionando os braços para-
lelamente ao corpo até que o cotovelo ultrapasse a linha das costas,
ou o corpo encoste no solo; estenderá, então, novamente, os braços,
erguendo, simultaneamente, o tronco e as pernas até que os braços
fiquem totalmente estendidos, quando será completada uma repetição;
cada candidato deverá executar o número máximo de flexões de
braços sucessivas, sem interrupção do movimento; o ritmo das fle-
xões de braços, sem paradas, será opção do candidato e não há limite
de tempo. b) abdominal supra: 1. posição inicial: o candidato deverá
tomar a posição deitado em decúbito dorsal, joelhos flexionados, pés
apoiados no solo, calcanhares próximos aos glúteos, braços cruzados
sobre o peito, de forma que as mãos encostem no ombro oposto (mão
esquerda no ombro direito e vice-versa); 2. o avaliador deverá se
colocar ao lado do avaliado, posicionando os dedos de sua mão
espalmada, perpendicularmente, sob o tronco do mesmo a uma dis-
tância de quatro dedos de sua axila, tangenciando o limite inferior da
escápula (omoplata); esta posição deverá ser mantida durante toda a
realização do exercício; e 3. execução: o candidato deverá realizar a
flexão abdominal até que as escápulas percam o contato com a mão
do avaliador e retornar à posição inicial, quando será completada uma
repetição, e prosseguirá executando repetições do exercício sem in-
terrupção do movimento, em um tempo máximo de 5 (cinco) mi-
nutos; o ritmo das flexões abdominais, sem paradas, será opção do
candidato. c) corrida de 12 min (doze minutos): - execução: partindo
da posição inicial, de pé, cada candidato deverá correr ou andar a
distância máxima que conseguir, no tempo de 12 minutos, podendo
interromper ou modificar seu ritmo de corrida; a prova deverá ser
realizada em piso duro (asfalto ou similar), e, para a marcação da
distância, deverá ser utilizada uma trena de 50 (cinquenta) ou 100
(cem) metros, anteriormente aferida; é proibido acompanhar o can-
didato durante a tarefa, por quem quer que seja, em qualquer mo-
mento da prova; é permitida a utilização de qualquer tipo de tênis e
a retirada da camisa. II - para o sexo feminino: a) flexões de braços,
com apoio dos joelhos: 1. posição inicial: em terreno plano, liso e,
preferencialmente, na sombra, a candidata deverá se deitar em de-
cúbito ventral, apoiando o tronco e as mãos no solo, ficando as mãos
ao lado do tronco com os dedos apontados para a frente e os po-
legares tangenciando os ombros, permitindo, assim, que as mãos
fiquem com um afastamento igual à largura do ombro; após adotar a
abertura padronizada dos braços, deverá erguer o tronco até que os
braços fiquem estendidos, mantendo os pés e os joelhos unidos e
apoiados sobre o solo; e 2. execução: a candidata deverá abaixar o
tronco e as pernas ao mesmo tempo, flexionando os braços para-
lelamente ao corpo até que o cotovelo ultrapasse a linha das costas,
ou o corpo encoste no solo; estenderá, então, novamente, os braços,
erguendo, simultaneamente, o tronco e as pernas até que os braços
fiquem totalmente estendidos, quando será completada uma repetição;
cada candidata deverá executar o número máximo de flexões de
braços sucessivas, sem interrupção do movimento; o ritmo das fle-
xões de braços, sem paradas, será opção da candidata e não há limite
de tempo. b) abdominal supra: 1. posição inicial: a candidata deverá
tomar a posição deitado em decúbito dorsal, joelhos flexionados, pés
apoiados no solo, calcanhares próximos aos glúteos, braços cruzados
sobre o peito, de forma que as mãos encostem no ombro oposto (mão
esquerda no ombro direito e vice-versa); 2. o avaliador deverá se
colocar ao lado da avaliada, posicionando os dedos de sua mão
espalmada, perpendicularmente, sob o tronco da mesma a uma dis-
tância de quatro dedos de sua axila, tangenciando o limite inferior da
escápula (omoplata); esta posição deverá ser mantida durante toda a
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